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bem como não intentarei acção de despejo ou qualquer outro pro-
cedimento judicial ou extrajudicial, por força ou motivo das obras
realizadas, desde que cumpram o estipulado pelo plano aprovado,
sob cominação das penalidades da lei civil e criminal em caso de
prestação de falsas declarações e ou não cumprimento do ora
estipulado.

(. . . data e assinatura).

Edital n.o 210/2006 (2.a série) — AP. — Projecto de regulamento
municipal de apoio ao arrendamento — apreciação pública nos termos
do artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo. — Ápio
Cláudio do Carmo Assunção, presidente da Câmara Municipal de
Oliveira de Azeméis, torna público que a Câmara Municipal de Oli-
veira de Azeméis, na sua reunião ordinária de 27 de Fevereiro de
2006, tendo-lhe sido presente o projecto de regulamento acima refe-
rido, que a seguir se publica na íntegra, deliberou submetê-lo a apre-
ciação pública pelo prazo de 30 dias contados da sua publicação no
Diário da República.

Assim, dentro daquele prazo, podem os interessados que assim
o entendam dirigir por escrito as suas sugestões ao presidente da
Câmara sobre o referido projecto.

Para constar e demais efeitos legais, foi elaborado o presente docu-
mento, que vai ser publicado na 2.a série do Diário da República,
no Boletim Municipal, nos jornais locais e ainda lugares de estilo deste
município.

14 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, Ápio Cláudio
Carmo Assunção.

Projecto de regulamento municipal de apoio ao arrendamento

Nota justificativa

(artigo 116.o do Código do Procedimento Administrativo)

O objectivo de conseguir e manter uma habitação condigna repre-
senta um dos vectores fundamentais para a qualidade de vida dos
munícipes. É por essa razão que o direito a essa referida habitação
condigna integra, de forma plena, o leque dos direitos económicos,
sociais e culturais, na vertente específica dos direitos sociais, con-
sagrados no título III, capítulo II, da Constituição da República Por-
tuguesa, designadamente o direito a uma habitação de dimensão ade-
quada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade
pessoal e a privacidade familiar, de acordo com o preceituado no
artigo 65.o, n.o 1, da Constituição.

Atendendo, para tanto, a que no município de Oliveira de Azeméis
existe um estrato da população que, quer por motivos de ordem eco-
nómica, quer por motivos de natureza social, não consegue assegurar
uma qualidade de vida aceitável, o município, dentro do quadro legal
das suas atribuições e através da Câmara Municipal, no exercício
das competências a ela adstritas, estabelece o presente regulamento
para garantir o direito a uma habitação.

Cria este regulamento uma nova medida de política social de habi-
tação no sentido de garantir o direito à igualdade de oportunidades
e de coesão social, evitando a criação de guetos, permitindo uma
maior dispersão dos realojamentos e uma melhor integração, pro-
movendo, assim, uma política de valorização da qualidade de vida
da população e constituindo-se como uma resposta alternativa de
realojar sem a necessidade de investir em aquisição ou construção.

Por outro lado, é competência da Divisão de Acção Social desen-
volver e consolidar a implementação de programas, medidas e ins-
trumentos capazes de responder às carências habitacionais concelhias
através do seu Gabinete de Habitação.

Assim, e considerando que, nos termos da Lei n.o 159/99, de 14
de Setembro, compete às autarquias locais, nos domínios da acção
social e da habitação, promover a resolução dos problemas que afec-
tam as populações, nomeadamente em cooperação com instituições
de solidariedade social e em parceria com a administração central,
em programas e projectos de acção social e de âmbito municipal,
designadamente nos domínios do combate à pobreza e à exclusão
social, e que, de acordo com o disposto no artigo 64.o, n.o 4, alínea c),
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, compete à Câmara Municipal
participar na prestação de serviços aos estratos sociais mais desfa-
vorecidos, promover o apoio aos mesmos pelos meios adequados e
nas condições constantes no presente regulamento, estabelecendo os
procedimentos necessários ao acesso à comparticipação financeira a
conceder pela Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis no âmbito
habitacional:

Neste enquadramento, porque a realidade social e o decurso do
tempo exigem resposta a novos desafios, e tendo em conta que o
regulamento em vigor na autarquia, desde Julho de 2000, necessita,
nesse contexto, objectiva e concretamente, de ser reformulado e con-
siderando ainda a necessidade de um rigor e formalismo acrescidos,
entende-se por bem submeter a aprovação o presente projecto de
regulamento, elaborado com fundamento legal nos artigos 112.o, n.o 8,

e 241.o da Constituição da República Portuguesa, nos artigos 13.o,
n.o 1, alínea h), e 23.o da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro, e nos
artigos 64.o, n.os 4, alínea c), e 6, alínea a), e 53.o, estes da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e posteriormente será submetido a
inquérito público, nos termos do artigo 118.o do Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA), e publicado por edital, para os efeitos
previstos no artigo 91.o da Lei n.o 169/99 na sua actual redacção.

Artigo 1.o

Lei habilitante

O presente regulamento tem como lei habilitante os artigos 65.o,
n.o 1, 112.o, n.o 8, e 241.o da Constituição da República Portuguesa,
a Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro [artigos 13.o, n.o 1, alínea h),
e 23.o], e a Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro [artigos 64.o,
n.os 4, alínea c), e 6, alínea a), e 53.o].

Artigo 2.o

Objecto e âmbito de aplicação

O presente regulamento estabelece as regras de atribuição do apoio
económico ao arrendamento de habitações, a conceder pelo município
de Oliveira de Azeméis, aos arrendatários que reúnam as condições
referidas no artigo 4.o e não beneficiários do subsídio de renda pre-
vistos nos artigos 22.o a 27.o do Decreto-Lei n.o 46/85, de 20 de Setem-
bro, e no Decreto-Lei n.o 68/86, de 27 de Março, mantido em vigor
pelo artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, ou
noutros programas de apoio ao arrendamento em vigor, sendo apli-
cável a toda a área geográfica do concelho de Oliveira de Azeméis.

Artigo 3.o

Conceitos

Para efeitos do disposto no presente regulamento, considera-se:

1) «Agregado familiar» o conjunto dos indivíduos que vivam
habitualmente em comunhão de mesa e habitação, constituído
pelos cônjuges ou por pessoas que vivam em condições aná-
logas às dos cônjuges (situações de união de facto) consig-
nadas na Lei n.o 7/2001, de 11 de Maio, e pelos seus parentes
ou afins na linha recta ou até ao 3.o grau da linha colateral,
bem como pelas pessoas às quais, por força de lei, haja obri-
gação de convivência ou de alimentos, nos termos do
artigo 2020.o do Código Civil;

2) «Rendimento mensal bruto» o valor correspondente à soma
dos rendimentos mensais brutos auferidos pela pessoa ou,
no caso do agregado familiar, por todos seus membros, por
referência ao mês anterior ao da entrega do requerimento
e sem dedução de quaisquer encargos, exceptuando-se as pres-
tações familiares recebidas e bolsas de estudo;

3) «Renda» o quantitativo devido mensalmente ao senhorio, pelo
uso do fogo para fins habitacionais, referente ao ano civil
a que o apoio respeite;

4) «Plano de inserção» o conjunto articulado e coerente de
acções estabelecidas de acordo com as características e con-
dições do agregado familiar beneficiário do apoio, acordado
entre este e o técnico, que promova a criação de condições
necessárias à gradual autonomia, com vista à sua plena
integração;

5) «Dispensa do plano de inserção» o procedimento aplicável
a quem tenha uma situação pessoal ou familiar que não impli-
que um processo de inserção social ou que já tenha um pro-
grama de inserção celebrado no âmbito do rendimento social
de inserção.

Artigo 4.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao apoio mencionado no artigo 2.o são:

1) Residência em regime de permanência, por parte do reque-
rente, na área do município há, pelo menos, três anos e encon-
trar-se recenseado no mesmo;

2) O requerente individual ou o agregado familiar não possuir
qualquer outro bem imóvel destinado a habitação para além
daquele que é objecto do pedido de apoio, nem outro tipo
de bens imóveis ou rendimentos de capitais;

3) Ter estatuto de arrendatário;
4) O valor da renda não exceder os valores médios/baixos do

praticado no mercado normal de arrendamento;
5) O apoio será atribuído aos agregados familiares que, para

além de se encontrarem nas condições referidas no artigo 2.o,
tenham um rendimento mensal per capita que não ultrapasse
o limite máximo previsto no quadro constante no anexo I,
definido em função do salário mínimo nacional, e assinem
o respectivo programa de inserção, quando justificado;
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6) O acesso à solução plasmada no presente regulamento será
sempre subsidiário e assumirá carácter temporário e conter-
-se-á nos limites das respostas àquelas situações que não
encontrem eco na legislação aplicável em vigor para o sector;

7) Ficam excluídos da atribuição do apoio, nos termos do pre-
sente regulamento, os arrendatários que tenham como senho-
rios parentes ou afins da linha recta ou até ao 3.o grau da
linha colateral.

Artigo 5.o

Instrução do pedido

1 — O processo de candidatura ao apoio deve ser instruído com
os seguintes documentos:

a) Requerimento de candidatura dirigido ao presidente da
Câmara Municipal, em formulário próprio para o efeito,
anexo II, a fornecer pelo Gabinete de Habitação da Divisão
de Acção Social;

b) Declaração, sob compromisso de honra do requerente, da
veracidade de todas as declarações prestadas no requerimento
de candidatura, de como não beneficia de qualquer apoio
destinado ao mesmo fim ou de que o mesmo é insuficiente
e de que não usufrui de quaisquer outros rendimentos para
além dos declarados, anexo III;

c) Atestado de residência e composição do agregado familiar
emitido pela junta de freguesia da área de residência do agre-
gado, do qual devem constar obrigatoriamente o tempo de
residência na freguesia e a confirmação do recenseamento;

d) Fotocópias do bilhete de identidade ou cédula pessoal, quando
for o caso, cartões de contribuinte e cartões de beneficiários
de todos os elementos do agregado familiar;

e) Apresentação da última declaração de rendimentos anual
(IRS) e nota de liquidação desse imposto, bem como recibos
das remunerações mensais actuais;

f) Certificado do subsídio de desemprego emitido pelo centro
regional da segurança social competente onde conste o valor
do subsídio auferido;

g) Certificado da prestação do rendimento social de inserção
emitido pela centro regional de segurança social competente
de que conste a composição do agregado familiar, o valor
da prestação e os rendimentos considerados para efeito do
cálculo da mesma;

h) Declaração médica comprovativa de doença prolongada ou
de incapacidade permanente para o trabalho;

i) Contrato de arrendamento;
j) Último recibo de renda;
k) Licença de habitabilidade actualizada, quando exigível.

2 — Poderão ainda ser pedidos ao requerente, ou oficiosamente
juntos ao processo pelos serviços competentes, quaisquer outros ele-
mentos informativos e ou técnicos, sempre que se entenderem como
pertinentes para a análise e avaliação da situação concreta.

Artigo 6.o

Cálculo do rendimento

Para efeitos de cálculo do rendimento do agregado familiar, ter-se-á
em conta o rendimento mensal bruto auferido por todos os elementos
que constituam o mesmo, exceptuando-se as prestações familiares
recebidas e bolsas de estudo.

Artigo 7.o

Cálculo do apoio

O montante do apoio a atribuir resulta da aplicação das fórmulas
constantes do anexo IV, corrigido através da aplicação dos factores
previstos na tabela de classificação constante do anexo V.

Artigo 8.o

Atribuição e renovação

1 — O apoio ao arrendamento é atribuído pelo período inicial de
um ano, eventualmente renovável, devendo ser ajustado sempre que
se verifiquem alterações no montante dos rendimentos do agregado
familiar ou nos elementos instrutórios do respectivo processo.

2 — A renovação é feita mediante a apresentação de requerimento
de candidatura até dois meses antes do termo da sua validade.

Artigo 9.o

Processo de apoio

O Gabinete de Habitação da Divisão de Acção Social organizará
processos individuais que, para além dos documentos constantes do
artigo 5.o, incluem os planos de inserção a que se refere no n.o 5

do artigo 4.o, podendo ainda conter outros documentos existentes
nos seus serviços ou que oficiosamente se venham a obter noutros
organismos.

Artigo 10.o

Resolução do apoio a conceder

A apreciação e resolução do apoio a conceder será da competência
do órgão Câmara Municipal, mediante proposta de presidente ou
do vereador com competência delegada para o efeito, e com base
na informação prestada pelo Gabinete de Habitação da Divisão de
Acção Social.

Artigo 11.o

Acompanhamento do processo

1 — O Gabinete de Habitação da Divisão de Acção Social poderá,
em qualquer altura, requerer ou diligenciar, por qualquer meio de
prova idóneo, comprovativo da veracidade das declarações apresen-
tadas pelos requerentes ou da sua real situação económica e familiar.

2 — Para os efeitos do disposto na parte final do artigo anterior,
poderão ser solicitados em qualquer altura aos beneficiários do apoio
concedido novos documentos comprovativos da situação pessoal e
do agregado familiar, nos termos do disposto no artigo 5.o do presente
regulamento.

3 — A comprovada prestação de falsas declarações, de forma
expressa ou por omissão, por quem, tendo por fim obter o benefício
a que se refere o presente regulamento ficará sujeita, para além do
respectivo procedimento criminal e outras sanções legais e ou con-
tratuais aplicáveis, à resolução de quaisquer contratos celebrados com
o município, bem como ao reembolso dos montantes recebidos, actua-
lizados de acordo com a taxa anual de inflação e acrescidos dos cor-
respondentes juros legais.

4 — A cessação do apoio motivada por falsas declarações e ou
incumprimentos no âmbito do acompanhamento à situação inibe o
acesso ao direito de beneficiar do apoio durante o período de 36
meses após a deliberação de cessação do apoio.

Artigo 12.o

Dúvidas e omissões

Compete ao presidente da Câmara Municipal ou vereador com
competência delegada para o efeito resolver, mediante despacho, todas
as dúvidas e omissões que resultem da redacção, interpretação ou
aplicação do presente Regulamento, tendo sempre em consideração
a legislação aplicável.

Artigo 13.o

Norma revogatória

É revogado o regulamento para atribuição de apoios a estratos
sociais desfavorecidos do município de Oliveira de Azeméis, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146 (apêndice n.o 94), de 27
de Junho de 2000.

Artigo 14.o

Execução do regulamento

O presidente da Câmara Municipal ou o vereador com competência
delegada para o efeito emitirão as ordens e instruções que se tornem
necessárias ou convenientes à boa execução do presente regulamento.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

Este regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias úteis após
a data da sua publicação no Diário da República, aplicando-se a todas
as situações em análise pelo Gabinete de Habitação da Divisão de
Acção Social e ou às candidaturas que ainda não tenham sido objecto
de aprovação pelo órgão Câmara Municipal.

ANEXO I

Número de pessoas do agregado familiar Coeficientes

De 1 a 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,70
9 ou mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,65



Tipo Coefi-
ciente

Filhos residentes menores Um filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2

Dois filhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3

Três ou mais filhos . . . . . . . . . . . 0,4

Ascendentes residentes . . . Um ou mais . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2
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ANEXO II

ANEXO III

Declaração modelo

F. . ., abaixo assinado, declara, por este meio, para os devidos e legais efeitos, sob compromisso de honra, que reúne todas as condições,
de facto e de direito, previstas no regulamento municipal de apoio ao arrendamento do município de Oliveira de Azeméis para poder
beneficiar do apoio ao arrendamento nele contemplado, obrigando-se, por esta forma, a respeitar integralmente todas as condições estabelecidas
no mesmo regulamento.

(. . . data e assinatura).

ANEXO IV

Tabela do valor da comparticipação
(Em euros)

I
—

20 ‹ RM×100 «=25
RMB

II
—

25 ‹ RM×100 «=30
RMB

III
—

30 ‹ RM×100 «=40
RMB

IV
—

40 ‹ RM×100 «=50
RMB

V
—

RM×100 › 50
RMB

Valor de comparticipação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 50 75 100 125

RM — renda mensal.
RMB — rendimento mensal bruto do agregado familiar.

ANEXO V

Tabela de deduções

Tipo Coefi-
ciente

Grupo etário do(s) reque-
rente(s).

« 30 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1
31-45 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2
46-65 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3
» 65 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,4
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Tipo Coefi-
ciente

Problemas de saúde . . . . . Medicação — despesas » a E 50 0,3
Crónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3
Oncológico . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Deficiência do 1.o grau . . . . . . . . 0,5
Deficiência do 2.o grau . . . . . . . . 0,4

Monoparentalidade . . . . . 0,3

Pessoa singular . . . . . . . . . 0,4

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.o 1171/2006 (2.a série) — AP. — Nos termos do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada na Secção de Recursos Humanos e Oficinas Municipais a
lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal desta
Câmara Municipal.

15 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, José Fernando
da Mata Cáceres.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.o 1172/2006 (2.a série) — AP. — Para os devidos e legais
efeitos torna-se público que, por deliberação da Assembleia Municipal

de 20 de Fevereiro de 2006, foi aprovado aditar ao artigo 13.o do
Regulamento das Zonas de Estacionamento Tarifado da Cidade Praia
da Vitória um n.o 2 e um n.o 3, com o seguinte teor:

«2 — Nos casos previstos no n.o 2 do artigo 12.o, o pedido de emissão
do primeiro selo de residente, incluindo as respectivas renovações,
faz-se sem a obrigação de exibição da carta de condução, mantendo-se
a exibição dos documentos exigidos nas alíneas a), c), d) e e) do
número anterior.

3 — Nos casos de cidadãos com residência temporária numa área
ou zona de estacionamento de duração limitada, o pedido de emissão
do selo de residente faz-se mediante a exibição dos documentos refe-
ridos nas alíneas a) a d) do n.o 1, sendo a situação de morada tem-
porária comprovada mediante a apresentação de declaração da enti-
dade empregadora, contrato de trabalho ou contrato de arrenda-
mento.»

Esta alteração produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação
no Diário da República, 2.a série.

13 de Março de 2006. — O Vereador, com competência delegada,
Paulo Manuel Ávila Messias.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.o 1173/2006 (2.a série) — AP. — Para cumprimento do
disposto no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
a Câmara Municipal de Proença-a-Nova torna pública a lista de todas
as adjudicações de empreitadas de obras publicas, adjudicadas no
ano de 2005:

(Em euros)

Valor
da adjudicação

(sem IVA)
Entidades adjudicatárias Designação da empreitada Tipo de procedimento

ONDICONSTROI — Edificações de Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Construção de edifício poliva-
lente para apoio à Escola do
1.o Ciclo e Jardim-de-Infância
de Proença-a-Nova.

446 031,44 Concurso público.

TERSERRA — Terraplanagens da Serra, L.da . . . . . . . . . . Rectificação da EM 1314 entre
a EN 233 e Carregais.

206 600 Concurso público.

TERSERRA — Terraplanagens da Serra, L.da . . . . . . . . . . Pavimentação de arruamentos
nas freguesias de Proença-a-
-Nova, Sobreira Formosa e
Peral.

109 773,50 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

TERSERRA — Terraplanagens da Serra, L.da . . . . . . . . . . Pavimentação de arruamentos
nas freguesias de Proença-a-
-Nova, Sobreira Formosa e
Peral.

109 773,50 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Américo Rodrigues Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção de adutoras e depó-
sito de água de Alvito da
Beira.

90 085,52 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Belovias Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enquadramento paisagístico da
sede da Associação do Pa-
drão.

24 312,50 Ajuste directo com consulta.

Belovias Construções, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pavimentação de estradas diver-
sas.

123 668,76 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

Diamantino Jorge & Filho, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pavimentação do C. M. entre
Atalaias e Póvoa e repavimen-
tação da EM 545 (entre a
ex-EN 233 e Montes da
Senhora).

304 136,59 Concurso público.

José Maria Cardoso & Filhos, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reconversão da Casa do Povo
de Sobreira Formosa em
ATL.

94 752,90 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

João Salvador, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pavimentação de arruamentos
na freguesia de Proença-a-
-Nova.

93 922,95 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

TERSERRA — Terraplanagens da Serra, L.da . . . . . . . . . . Pavimentação de estradas diver-
sas e arruamentos nas fregue-
sias de Proença-a-Nova,
Sobreira Formosa e Peral.

77 121,20 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.

ONDICONSTROI — Edificações de Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

Construção da extensão do Cen-
tro de Saúde de Montes da
Senhora.

186 747,05 Concurso público.

João de Sousa Baltazar, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pintura exterior do conjunto de
edifícios.

68 702 Concurso limitado sem publica-
ção de anúncio.




